
Discriminações na g^nstituinte 
"f"íAo lado de inegáveis progressos na 
definição dos direitos da pessoa, o 
fsboco da Comissão Provisória de 
Estudos Constitucionais entrega-se, 
fiesse capítulo, a algumas superfluida­
des, incoerências e propostas duvido­
sas, que não podem passar sem 
penção. É característico do texto, em 

Ísu conjunto, um cuidado obsessivo, 
m temor onipresente com relação à 

Possibilidade de que os princípios ali 
estabelecidos não venham a ser 
aplicados. Proliferam, então, as ressal­
tas, as precauções —algumas até 
forretas— e as particularidades, su-

fcrdimensionando o texto, ao mesmo 
npo em que se fortalece uma 

jnescapável sensação de insegurança e 
fceticismo quanto ao que foi consigna­
do. 
! É de considerável especificidade e de 
correia orientação, por um lado, o 
ítrtigo II do esboço. Garante-se, como 
íe praxe, a igualdade de todos perante 
k lei; e acrescenta-se uma série de 
liscriminações, que o texto constituci­
onal tipifica para melhor condená-las: 
teclara que "ninguém será prejudica-
lo ou privilegiado em razão de 
íascimento, raça, cor, sexo, trabalho 
Tirai ou urbano, religião, convicções 
íolíticas ou religiosas, deficiência física 
%mental e qualquer particularidade Ou 
ápndição social". Tudo está dito, 
$bendo especial ênfase para o repúdio 
^diferenciação, hoje escandalosa, no 
fãtamento legal concedido ao traba-
hador urbano e ao do campo; é 

positivo que o anteprojeto advirta para 
esse problema. 2 4 SF7 19196 

Mas, se tudo está dito, os parágrafos 
seguintes desse artigo apresentam um 
aceno demagógico. O parágrafo 3, por 
exemplo, afirma que "lei complemen­
tar amparará de modo especial os 
deficientes de forma a integrá-los na 
comunidade". Como entender esse 
apêndice, exceto como uma cortesia a 
pressões corporativas específicas, já 
que disposições igualitárias se encon­
travam expressas no parágrafo anteri­
or? 

Não é também consequência dessa 
mesma insegurança, dessa mesma 
sensação de fragilidade e "auto-insufi-
ciência", por assim dizer, a determina­
ção solene de que "o Poder Público, 
mediante programas específicos, pro­
moverá a igualdade social, económica e 
educacional"? Como propósito, pouco 
há a opor, assim como tampouco 
haveria objeções a algum artigo que 
determinasse o direito ao progresso 
individual, e dispositivos para que o 
Poder Público desse condições a que 
esse direito fosse exercido. 

Nada ilustra melhor, entretanto, a 
psicologia do anteprojeto: por medo de 
que reduzam a Constituição a um 
documento sem valor, o que se faz é 
valorizá-lo artificialmente por uma 
série de mecanismos, prescrições e 
pormenores; e, por medo de que este 
se transforme em pura ficção constitu 
cional, produz-se mais literatura do 
que nunca. y 


